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Resumo: O impacto das organizações nas mudanças climáticas mostra-se evidente. Nesse contexto, torna-se 

urgente o debate sobre transição energética no setor de petróleo e gás e a divulgação dessas informações pela 

entidade precisam garantir transparência para o mercado. Diante desse cenário, esse estudo teve como objetivo 

analisar como as informações sobre as estratégias das entidades que envolvem os riscos e oportunidades da 

transição energética para o setor de óleo e gás no Brasil foram divulgadas em 2023 pelas empresas nacionais do 

setor, comparando com a obrigatoriedade da NBC TDS 02. Foram analisados os dados obtidos a partir do Relatório 

de Sustentabilidade do ano de referência de 2023 das empresas selecionadas, com foco no pilar de estratégia da 

NBC TDS 02, por meio de análise qualitativa e  quantitativa, foi possível mensurar em porcentagem o nível de 

adequação de cada empresa à norma e à cada item evidenciado no estudo. Os resultados obtidos demonstraram 

que o setor se mostra consciente da importância da transição energética e dos impactos ao mercado de combustíveis 

fósseis, mas que ainda há a necessidade de um maior controle e aprofundamento acerca dos efeitos dos riscos e 

oportunidades pela maioria das empresas estudadas.  
 

Palavras-Chave: Transição Energética; Contabilidade Ambiental; Práticas ESG; Relatório de 

Sustentabilidade.  
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1. Introdução 

 

 Diante dos crescentes efeitos provocados pelas mudanças climáticas, o debate acerca 

dos temas inerentes à sustentabilidade e aos impactos das atividades de fins econômicos ao 

meio ambiente e à sociedade se tornaram urgentes no cenário contemporâneo. Dentre eles, 

destaca-se a temática sobre as melhores práticas que permitiriam uma organização ser aderente 

às práticas ESG (Environmental, Social and Governance). 

 Nesse contexto, surgem os desafios de normatização, já que a busca por informações 

fidedignas e comparáveis pelos stackholders se tornou-se inadiável. Diante dessa necessidade 

de regulamentação, foi anunciada em novembro de 2021 pela International Financial Reporting 

Standards (IFRS) Foundation a formação do Conselho International Sustainability Standards 

Board (ISSB), que publicou suas duas normas em 26 de junho de 2023: IFRS S1 -  voltado à 

divulgação de informações referentes à sustentabilidade, e IFRS S2 -  acerca de questões 

climáticas. Ambas serão obrigatórias para as empresas de capital aberto no Brasil a partir de 

2026, de acordo com a Resolução 193 da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), publicada 

em 23 de outubro de 2023. Em outubro de 2024, foram emitidas as Normas Brasileiras de 

Contabilidade Técnicas para Divulgação de Informações sobre Sustentabilidade (NBC TDS) 

pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), sendo a NBC TDS 01 – Requisitos Gerais para 

Divulgação de Informações Financeiras Relacionadas à Sustentabilidade, com o objetivo de 

estabelecer determinações gerais a respeito de divulgações de informações sobre riscos e 

oportunidades relacionados à sustentabilidade, e a NBC TDS 02 – Divulgações Relacionadas 

ao Clima, que estabelece a divulgação de informações sobre riscos e oportunidades 

relacionados ao clima. Ambos normativos foram elaborados pelo Comitê Brasileiro de 

Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS) alinhados às IFRS-S. 

 Ademais, ao analisar os grandes impactos ambientais globais ocorridos desde a 

Revolução Industrial, na segunda metade do século XVIII, destaca-se o início do uso em massa 

de combustíveis fósseis, principalmente do óleo e gás como fonte de energia. A utilização 

desenfreada desse recurso energético, ao mesmo tempo que proporcionou uma grande evolução 

e desenvolvimento, também trouxe danos ao meio ambiente. Isso leva à discussão de como o 

petróleo e seus derivados podem ser substituídos por fontes de energia renováveis, limpas, 

rentáveis e acessíveis, isto é, a transição energética. Essa mudança desafia as grandes empresas 

petroleiras a se reinventarem, de modo a não se tornarem obsoletas com o passar do tempo e se 

adequaram à nova realidade mundial na busca de desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, 

a NBC TDS 02 será de grande utilidade para que os stakeholders possam analisar os riscos e as 

oportunidades proeminentes ao mercado de energia em transformação. 

Diante do exposto, a problemática apresentada neste artigo será: A divulgação sobre estratégia 

relacionada aos riscos da transição energética para o setor de óleo e gás no Brasil de acordo 

com a NBC TDS 02. 

 Por se tratar de uma nova regulação, há a escassez de comparabilidade de dados, a 

necessidade de adaptação das empresas às normas, financeiramente e culturalmente, e o 

processo de preparação para fornecer novas informações às auditorias. Já sob a ótica das 

empresas do setor de óleo e gás, que são um dos pilares da economia nacional, a grande 

problemática é como essas organizações serão afetadas, sendo necessária uma maior 

transparência aos stakeholders e à sociedade. Portanto, a questão de pesquisa que se coloca é: 

Analisando sob a luz da NBC TDS 02, como as empresas do setor de óleo e gás no Brasil estão 
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divulgando as informações sobre estratégia acerca dos riscos e oportunidades da transição ener-

gética para o setor? 

 Para isso, o objetivo geral do estudo é analisar como as informações sobre as estratégias 

das entidades que envolvem os riscos e oportunidades da transição energética para o setor de 

óleo e gás no Brasil foram divulgadas em 2023 pelas empresas nacionais do setor, comparando 

com a obrigatoriedade da NBC TDS 02. 

 Para a comunidade acadêmica, este artigo contribui como estudo acerca das novas 

normas da NBC TDS 02, que serão obrigatórias para as empresas de capital aberto a partir de 

2026. O ineditismo e a originalidade da pesquisa se apresentam, por se tratar de um tema atual 

em discussão no mercado e no meio acadêmico. Para a sociedade, em geral, é um tema de 

grande relevância, já que a transição energética é um avanço de impacto mundial, que engloba 

assuntos de variadas instâncias, tais como: economia, meio ambiente, desigualdade social, 

mudanças climáticas, substituição de fontes de energia e desenvolvimento da tecnologia. 

 Dessa forma, a pesquisa contribuirá com a discussão sobre os benefícios das mudanças 

implementadas pela norma NBC TDS 02 que orientam a divulgação dos riscos da transição 

energética para o setor de óleo e gás no Brasil. 

 

2. Fundamentação teórica 

 

 A Contabilidade, trata-se de uma Ciência Social, que é versátil e transita entre diversas 

disciplinas abrangendo aspectos da evolução da sociedade ao longo do tempo. Ela tem como 

objeto o patrimônio das organizações, e como objetivo fornecer informações necessárias para 

análises e tomada de decisão por seus stakeholders. Para isso, o conjunto de relatórios contábeis 

não trata apenas de informações financeiras, mas também daquelas que refletem o 

posicionamento e o impacto da instituição na sociedade. 

 

2.1. Contabilidade Ambiental 

 

 A imagem institucional de responsabilidade diante do meio ambiente adotada pelas 

empresas surgiu devido à pressão exercida pela globalização da economia paralelamente à 

maior conscientização da sociedade. Para a realização do gerenciamento dos impactos 

ambientais, é necessário considerável investimento, sendo a Contabilidade a ferramenta mais 

eficiente para exercer seu controle e garantir a continuidade da organização (Santos et al., 

2001). 

 A visão das empresas de enxergar a consciência ambiental como oportunidade de 

destaque no mercado diante de seus consumidores já foi apresentada por Barbieri (1997): 
O crescimento da consciência ambiental, ao modificar os padrões de consumo, 

constitui uma das mais importantes armas em defesa do meio ambiente. 

Quando a empresa busca capturar oportunidades através do crescente 

contingente de consumidores responsáveis através de ações legítimas e 

verdadeiras, essas ações tendem a reforçar ainda mais a consciência 

ambiental, criando um círculo virtuoso, na qual a atuação mercadológica, 

marketing verde, como querem alguns, torna-se um instrumento de educação 

ambiental (Barbieri, 1997, p. 199). 
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 A Contabilidade é o meio para mensurar e divulgar, de forma fidedigna, os impactos 

ambientais causados pelo processo produtivo da empresa, sendo de suma importância para 

auxiliar a tomada de decisões e fixação de políticas ambientais. Além disso, a Contabilidade 

também pode evidenciar os resultados alcançados no processo de proteção e preservação do 

meio ambiente, o que ocasionou um crescimento da utilização da Contabilidade ambiental nas 

estratégias mercadológicas (Both; Fischer, 2017). 

 Na Contabilidade Ambiental, para que as empresas possam gerenciar sua relação com 

o meio socioambiental, é necessário não apenas identificar os eventos, mas também mensurá-

los com confiabilidade. Essa tarefa exige interdisciplinaridade entre as áreas de conhecimento 

internas e externas que estejam relacionadas à companhia, o que traz necessidade de mudanças 

também para os perfis comportamentais do profissional contador, que deverá estar aberto a 

novos aprendizados fora de seu campo de atuação (Ribeiro, 2012). 

 

2.2. Environmental, Social and Governance (ESG) 

 

 O conceito de ESG, sigla em inglês que significa Environmental, Social and 

Governance, em português Ambiental, Social e Governança, trata de um conjunto de boas 

práticas que contemplam essas três esferas, com o objetivo de minimizar riscos imprevistos que 

poderiam impactar a economia global (Irigaray; Stocker, 2022).  

 O ano de 2020, com a pandemia global de COVID-19, quatro colapsos no mercado de 

ações dos EUA em duas semanas e a praga de gafanhotos na África, traz exemplos que 

mostraram que apesar de muitas oportunidades, o mundo globalizado enfrenta muitos desafios. 

Esses fatores trouxeram luz a uma intensa discussão global acerca dos temas de 

desenvolvimento sustentável e de planos de ação ESG em resposta aos problemas cada vez 

mais graves (Li et al., 2021). 

 É importante destacar que as práticas ESG, que eram anteriormente vistas como um 

diferencial para os investidores, são, cada vez mais, um objeto comum entre as empresas 

listadas na bolsa de valores, devido à obrigatoriedade de transparência e divulgação das 

informações impostas pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas para Divulgação de 

Informações sobre Sustentabilidade (NBC TDS). Ou seja, reduzir os impactos sociais e 

ambientais do mundo capitalista é responsabilidade para as grandes organizações e agora suas 

ações nesse campo se tornarão mais transparentes, o que anteriormente era visto 

majoritariamente apenas como meio de destaque no mercado e atrativo para novos investidores. 

 

2.4. Transição energética 

 

 As mudanças climáticas vêm sendo apontadas como uma das grandes ameaças sociais 

e econômicas do século XXI (Fouquet; Pearson, 2012). Nesse sentido, a transição para uma 

economia de baixo carbono é apontada como uma das formas de mitigar a crise global do clima 

(Grubb et al., 2008; Foxon et al., 2008). O Brasil, por meio da Contribuição Nacionalmente 

Determinada (NDC), atualizada em 2023, assumiu uma posição ambiciosa diante do Acordo 

de Paris, estabelecendo metas para redução das emissões de gases de efeito estufa de 48% até 

2025 e de 53% até 2030, tendo em vista a emissão líquida zero até o ano de 2050. Já em 2024, 

a meta foi atualizada de 59% para 67% de redução até 2035.  
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 Contudo, uma das questões frequentemente levantadas é se o petróleo e seus derivados 

deixarão de ser matrizes energéticas com a transição das energias renováveis. A Agência 

Internacional de Energia, em seu relatório “Net Zero by 2050”, publicado em 2021, destaca que 

haverá um enorme declínio no uso de combustíveis fósseis em geral, com uma redução prevista 

de aproximadamente quatro quintos para um pouco mais de um quinto do fornecimento mundial 

energético até o ano de 2050. Essa previsão considera que esse tipo de combustível não 

renovável continuará sendo utilizado na composição de bens em que o carbono se apresenta 

incorporado ao produto, como o plástico, além dos setores em que ainda houver limitação 

tecnológica para aderir às opções de baixa emissão.  

 

2.5. Relatório de sustentabilidade 

 

 A maior conscientização da sociedade acerca dos impactos que as atividades com fins 

lucrativos geram para o planeta Terra, e para os seres vivos que nela habitam, trouxe um 

crescimento paralelo de uma necessidade de informações socioambientais sólidas, fidedignas e 

comparáveis. Trata-se de dados que possam ser utilizados na tentativa de buscar soluções em 

prol da mitigação desses efeitos negativos. 

 No presente, o desenvolvimento econômico equiparado à preservação ambiental, de 

maneira não comprometedora às futuras gerações, isto é, o desenvolvimento sustentável, é o 

maior desafio da sociedade organizada, juntamente com grandes empresas e governos (Lins; 

Silva, 2010). Dessa forma, percebendo essa tendência, muitas empresas começaram o processo 

de divulgação de alguns Relatórios de Sustentabilidade de forma livre e espontânea, com maior 

interesse no destaque que poderiam obter no mercado. Porém, a falta de regulação dessa prática 

foi a fonte principal de alguns problemas, como: a escassez de estrutura para monitorar e 

mensurar os reais impactos socioambientais e a fácil manipulação das informações, com a 

intenção de enganar consumidores e investidores acerca de suas práticas ESG, prática 

conhecida como greenwashing. 

 Antes do surgimento das novas IFRS S1 e S2, o Relatório de Sustentabilidade, 

documento utilizado para a divulgação oficial de informações que englobam as práticas ESG 

das entidades, devido à falta da obrigatoriedade e definição de uma padronização internacional, 

as empresas que decidiam disponibilizá-lo de forma voluntária poderiam optar por quais 

padrões iriam aderir de acordo com seus objetivos. Poderiam ser escolhidos padrões, como o 

Carbon Disclosure Project (CDP), Global Reporting Initiative (GRI), International Integrated 

Reporting Council (IIRC), Value Reporting Foundation (VRF) e Task Force On Climate-re-

lated Financial Disclosures (TCFD). A grande problemática é que, mesmo que todas as 

empresas optassem por divulgar seus relatórios, a comparabilidade entre eles estaria 

comprometida diante da disponibilidade de padrões diferenciados. 

 

2.6. International Financial Reporting Standards (IFRS) e novas normas 

 

 Durante muito tempo, a falta de informações contábeis que pudessem ser comparadas à 

nível global foi uma grande problemática para investidores e credores de entidades. Foi por 

conta dessa necessidade, impulsionada pela globalização, que foi criado o International 

Accounting Standards Committee (IASC), posteriormente substituído pelo órgão atual em 

2001, o International Financial Reporting Standards (IFRS), responsável pela emissão de 
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normas e padrões contábeis, adotados pela grande maioria dos países do mundo. Dessa maneira, 

o IFRS vem sendo responsável por suprir as necessidades emergentes do mercado no que se 

refere à normatização das informações contábeis sobre as empresas, conforme sua evolução 

contínua. Assim, com uma demanda aquecida pelo advento dos assuntos relacionados à 

sustentabilidade, foi criado o International Sustainability Standards Board (ISSB), com o intuito 

de regulamentar a comunicação das empresas através de seus Relatórios de Sustentabilidade. 

Em 2023, as duas primeiras normas publicadas nesse âmbito foram a IFRS S1 - General Re-

quirements for Disclosure of Sustainability–related Financial Information e IFRS S2 - Climate-

related Disclosures, sendo a IFRS S1 direcionada a divulgação de riscos e oportunidades em 

relação a sustentabilidade e a IFRS S2 com regras de divulgação de informações relacionadas 

ao clima. 

 No Brasil, em 2022, por meio da Resolução CFC n° 1670, foi criado o Comitê Brasileiro 

de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS), levando em consideração o cenário de debate 

da Fundação IFRS com os organismos internacionais de mercado acerca da demanda por 

padrões globais de divulgação das práticas ESG. O CBPS é composto por dois representantes 

de cada entidade incluída, que foram a Associação Brasileira das Companhias Abertas 

(Abrasca), Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais 

(Apimec Brasil), B3 Brasil Bolsa Balcão, Conselho Federal de Contabilidade (CFC), Instituto 

de Auditoria Independente do Brasil (Ibracon), Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, 

Atuariais e Financeiras (Fipecafi) e entidades representativas de investidores do mercado de 

capitais. O objetivo do CBPS é estudar, pesquisar, discutir, elaborar e deliberar os 

Pronunciamentos Técnicos sobre os padrões de divulgação dos Relatórios de Sustentabilidade, 

levando em consideração os padrões internacionais editados pelo ISSB. Assim, no ano de 2024, 

já foram aprovadas, na 1.112ª Reunião Plenária do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 

as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas para Divulgação de Informações sobre 

Sustentabilidade (NBC TDS) 01 – Requisitos Gerais para Divulgação de Informações 

Financeiras Relacionadas à Sustentabilidade e 02 – Divulgações Relacionadas ao Clima, que 

se referem respectivamente aos documentos das normas internacionais IFRS S1 e S2. 

 Em 2023, foi havia sido publicada pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) a 

Resolução CVM n° 193, que tornou voluntária a elaboração e divulgação pelas companhias de 

capital aberto, fundos de investimento e companhias securitizadoras de seus relatórios de 

informações financeiras ligadas à sustentabilidade já em conformidade com as normas do 

padrão internacional emitido pelo ISSB, a partir dos exercícios sociais que forem iniciados em 

1º de janeiro de 2024, ou após essa data. Caso a instituição decidisse por publicar 

voluntariamente, deverá dar continuidade às divulgações durante todo o período de adoção vo-

luntária. Segundo essa resolução, a obrigatoriedade de adoção das normas internacionais 

emitidas pelo ISSB, ou seja, as IFRS S1 E S2, passará a valer a partir da data de 1° de janeiro 

de 2026. Isso ocasiona a imposição da adaptação por parte das empresas em relação a 

implementação e ajustes de controles e métodos que garantam a divulgação de dados sólidos e 

transparentes no relatório de sustentabilidade, de forma a retratar a real situação das 

organizações diante das práticas ESG, distanciando de ser apenas uma utopia utilizada como 

estratégia de marketing por muitas delas. 

 

2.7. IFRS S2 e NBC TDS 02 
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 Emitida em 2023 pelo ISSB, a IFRS S2 Climate-related Disclosures traz uma gama de 

requisitos para a divulgação de riscos e oportunidades relacionados ao clima, especificando 

seus respectivos prazos previstos (curto, médio ou longo), de maneira que haja utilidade durante 

a tomada de decisões de usuários internos e externos às entidades, demonstrando as informa-

ções de maneira relevante e fidedigna. Com o decorrer dos anos, os dados apresentados serão 

passíveis de comparabilidade, tornando-se possível a análise evolutiva da posição da empresa 

em termos de práticas ESG. A Norma Brasileira correlata à norma internacional é a NBC TDS 

02 - Divulgações Relacionadas ao Clima, que entrou em vigor em 2024 sendo obrigatória a 

partir de 2026, sendo facultativa em 2025. Ela destaca os riscos e oportunidades relacionados 

às mudanças climáticas aos quais a entidade está exposta, sendo divididos entre riscos físicos 

relacionados ao clima e riscos de transição. 

 Para a vice-presidente Técnica do CFC Ana Tércia Lopes Rodrigues (2024), “O 

principal objetivo é que as empresas possam, a partir de um levantamento daqueles itens de 

materialidade significativa, dentro do volume de informações contábeis que gerenciam, ter 

condições de identificar os itens com materialidade e reportar ao mercado de que forma as essas 

questões climática e de sustentabilidade impactam o negócio e a tomada de decisão dos 

investidores”. 

 

2.8. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

 

 A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável se trata de um plano de ação 

atualizado, em continuação à anterior Agenda de Desenvolvimento do Milênio, composto por 

17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 169 metas e 232 indicadores. Foram 

construídos em torno de 5 pilares, que são: Pessoas (garantir a dignidade e erradicar a pobreza 

e fome), Prosperidade (garantir a plenitude e prosperidade, com vidas em harmonia com a 

natureza), Paz (promover sociedades pacíficas), Parcerias (implementar a agenda globalmente 

de maneira sólida) e Planeta (proteger recursos naturais e o clima para as próximas gerações). 

Os temas abrangentes englobam as esferas ambientais, sociais e econômicas em prol do 

desenvolvimento sustentável. Sob a coordenação da ONU, e ganhou a adesão de 193 Estados 

membros (Kronemberger, 2019). 

 Pode-se afirmar que os ODS que possuem maior ligação ao tema do artigo são os 

objetivos de número 7 (Energia Limpa e Assessível) - que visa assegurar a acessibilidade a 

fontes de energia fiáveis, sustentáveis e modernas de maneira igualitária, 9 (Indústria, Inovação 

e Infraestrutura) - fomentando a inovação e a construção de infraestruturas resilientes, 11 

(Cidades e Comunidades Sustentáveis) - principalmente ao tornar as comunidades mais 

sustentáveis, 12 (Consumo e Produção Responsáveis) - ao garantir padrões de consumo e 

produção mais sustentáveis e 13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima) - adoção de 

medidas urgentes no combate aos impactos das mudanças climáticas (ONU, 2015). Em resumo, 

a definição de cada um desses objetivos está conectada à transformação para meios de energia 

mais limpos, sustentáveis e justos de forma socioambiental. 

 Para garantir que as propostas estão sendo cumpridas corretamente, é necessário 

acompanhamento a nível global e regional. De acordo com Denise Kronemberger (2019) um 

dos grandes desafios enfrentados pelos países se refere a produção de dados confiáveis, 

tempestivos e que sejam de relevância para os stakeholders e para a sociedade em geral. Um 

sistema de informação consolidado com dados que atendam às complexas demandas da Agenda 
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2030 é primordial para a construção dos indicadores. No Brasil, essa falta de regulação para a 

divulgação dos dados impossibilita alguns recortes para elaborar os indicadores ODS e 

garantirem sua continuidade para alcançar as metas da Agenda 2030. Porém, com a 

obrigatoriedade dos IFRS S1 e S2 no Brasil, essa problemática poderá ser solucionada, com as 

empresas estabelecendo métodos e métricas que sejam capazes de mensurar a conformidade 

das organizações com as práticas ESG, que estão paralelamente ligadas aos 5 pilares dos 

objetivos da ONU. 

 

3. Método de pesquisa 

 

 O estudo se trata de uma pesquisa realizada majoritariamente por meio de análises 

qualitativas, utilizando-se também ferramentas quantitativas para a produção de resultados que 

pudessem ser visualizados em porcentagem, de forma a evidenciar a avaliação qualitativa do 

estudo. 

 Foram analisados os itens 9 à 22 da NBC TDS 02, de modo a respeitar a limitação do 

escopo do tema do artigo, voltado ao pilar de Estratégia, garantindo o direcionamento focado 

ao objetivo específico da pesquisa. Os outros itens da norma se referem aos pilares de 

Governança, Gerenciamento de Riscos e Métricas e Metas. 

 Foi elaborada uma tabela (Quadro 01), utilizando-se como referência o artigo de 

Oliveira e Costa (2021), onde foram listados os itens 9 ao 22 referentes à seção de Estratégia 

da NBC TDS 02 “Divulgações Relacionadas ao Clima” de maneira a facilitar as análises e 

visualização do leitor. Os itens foram distribuídos entre os 5 módulos evidenciados na seção de 

Estratégia, que tratam de riscos e oportunidades relacionados ao clima, modelo de negócios e 

cadeia de valor, estratégia e tomada de decisões, balanço patrimonial, demonstração do 

resultado e fluxos de caixa e resiliência climática. 

 A amostragem do estudo de caso foi composta por quatro empresas brasileiras de capital 

aberto, que integram a Bolsa de Valores Brasileira (B3) e de grande referência no setor de óleo 

e gás, principalmente em exploração e produção: Petróleo Brasileiro S.A. Petrobras (Petrobras), 

PRIO S.A. (antiga PetroRio), 3R Petroleum Óleo e Gás S.A. e Enauta Participações S.A. (atuais 

Brava Energia S.A. a partir de 2024). Foram selecionadas instituições nacionais à fim de 

evidenciar a conformidade das empresas brasileiras do ramo às atualizações advindas de novas 

normas internacionais. 

 A Petrobras foi uma das selecionadas devido a sua grande referência no setor e no 

mercado de ações, sendo atualmente a maior empresa do Brasil listada B3, com um valor de 

mercado avaliado em 535 bilhões de reais. Portanto, seu estudo é um fator fundamental para 

entender as tendências de mudança frente à transição energética, demonstrando que podem 

afetar até mesmo as gigantes do setor de óleo e gás no Brasil. Já a PRIO, 3R Petroleum e Enauta 

foram escolhidas para diversificar a análise. Por se tratar de companhias menores e que têm 

focado na aquisição de campos maduros para sua produção, inclusive de alguns que já foram 

da Petrobras, possuem uma resposta diferenciada à adaptação a uma economia de baixo 

carbono, sendo voltadas a reduzir as emissões de carbono em suas próprias operações. Dessa 

forma, foi possível aprofundar o entendimento acerca das diferenças entre os níveis de 

adaptação entre empresas que, mesmo pertencendo ao mesmo ramo, possuem tamanhos e 

estratégias diferenciadas, obtendo-se um retrato mais amplo do setor. 
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 Na realização da análise documental, as demonstrações contábeis contábeis e os 

relatórios de sustentabilidade foram estudados com base no referencial teórico e comparados 

com as exigências da NBC TDS 02, que é correlacionada à norma internacional IFRS S2. 

Especificamente no que tange à transição energética, foram os Relatórios de Sustentabilidade 

do período de referência 2023, obtidos nos respectivos sites das companhias, além das 

demonstrações financeiras e arquivos complementares a assuntos climáticos. É importante 

ressaltar que foram divulgados relatórios individuais para 3R Petroleum e Enauta no ano de 

2023, pois a incorporação da Enauta pela 3R só foi concluída no ano de 2024, tornando-se 

Brava Energia S.A. 

 

4. Resultados e discussão  

 

 São apresentados nesta seção a análise dos dados obtidos a partir do Relatório de 

Sustentabilidade do ano de referência 2023 de quatro empresas brasileiras do setor de petróleo 

e gás em comparação com a norma NBC TDS 02, que é correlacionada ao IFRS S2. Os 

resultados obtidos se referem à conformidade das empresas de divulgação das informações dos 

riscos da transição energética para o setor de óleo e gás com as normas, obrigatórias a partir de 

2026 para as empresas de capital aberto. 

 No Quadro 01, foram listados os itens 9 ao 22 referentes à seção de Estratégia da NBC 

TDS 02. Foi analisado em todas as empresas estudadas se os itens listados foram divulgados e 

calculado índice geral de disclousure, apresentando a análise quantitativa do estudo. A partir 

daí foram feitas as análises qualitativas observando-se a riqueza de detalhes das informações 

divulgadas, completando a análise qualitativa. 

 

Quadro 01 – Checklist da conformidade dos Relatórios de Sustentabilidade à normatização de 

divulgação de informações financeiras relacionadas aos impactos da transição energética para 

o setor de óleo e gás. Transcrição da norma de maneira resumida e compacta. 

 

Referência Informações Empresas % 

Ref. Item 

Divulgação - NBC TDS 02 "Di-

vulgações Relacionadas ao 

Clima" - Estratégia Petrobras PRIO 3R Petroleum Enauta % 

9(a) 1 

Riscos e oportunidades que pode-

riam afetar as perspectivas da en-

tidade   

não há (consul-

tar pág. 29 do 

relatório)   

10(a)  

Descrever os riscos/oportunidades 

que poderiam afetar a entidade x x  x 75% 

(b)  

Explicar se cada risco relacionado 

às mudanças climáticas é conside-

rado risco físico ou de transição x x  x 75% 

(c)  

Especificar em horizontes de tempo 

(curto, médio, longo prazo) x x   50% 

(d)  

Explicar como a entidade define 

"curto prazo", "médio prazo" e 

"longo prazo" x x   50% 
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9(b) 2 

Efeitos atuais e previstos dos ris-

cos/oportunidades no modelo de 

negócios e cadeia de valor da en-

tidade      

13(a)  

Descrever os efeitos atuais e previs-

tos dos riscos/oportunidades no mo-

delo de negócios e cadeia de valor 

da entidade x x  x 75% 

(b)  

Descrição de onde se encontram os 

riscos/oportunidades no modelo de 

negócios e cadeia de valor x x  x 75% 

9(c) 3 

Efeitos dos riscos/oportunidades 

na estratégia e tomada de deci-

sões da entidade, incluindo infor-

mações sobre seu plano de transi-

ção relacionado às mudanças cli-

máticas      

14(a)  

Divulgar como a entidade responde 

(presente e futuro) aos riscos/opor-

tunidades em sua estratégia e to-

mada de decisões (alterações no 

modelo de negócios, esforços dire-

tos e indiretos de mitigação, planos 

de transição e como planeja atingir 

metas relacionadas ao clima) x x  x 75% 

(b)  

Informações sobre como a entidade 

disponibiliza e planeja disponibili-

zar recursos para as atividades di-

vulgadas de acordo com o item 

14(a) x x  x 75% 

(c)  

Progresso dos planos divulgados 

em períodos de reporte anteriores, 

com informações quantitativas e 

qualitativas x x  x 75% 

9(d) 4 

Efeitos dos riscos/oportunidades 

no balanço patrimonial, demons-

tração do resultado e fluxos de 

caixa      

16(a)  

Como os riscos/oportunidades afe-

taram o balanço patrimonial, de-

monstração do resultado e fluxos de 

caixa para o período de reporte x x   50% 

(b)  

Riscos/oportunidades identificados 

no item 16(a) aos quais exista risco 

significativo de ajuste material nos 

valores contábeis de ativos e passi-

vos x    25% 

(c)  

Como a entidade espera que o ba-

lanço patrimonial mude no curto, 

médio e longo prazo, dada a estraté- x    25% 
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gia de gestão de riscos/oportunida-

des 

(d)  

Como a entidade espera que sua de-

monstração do resultado e fluxos de 

caixa mudem no curto, médio e 

longo prazo, dada a estratégia de 

gestão de riscos/oportunidades x x   50% 

9(e) 5 

Resiliência climática da estraté-

gia da entidade e de seu modelo de 

negócios às mudanças, desenvol-

vimentos e incertezas      

22(a)  

Divulgar a avaliação pela entidade 

de sua resiliência climática na data 

de relatório x x  x 75% 

(i)  

as implicações da avaliação feita 

pela entidade (se houver) x    25% 

(ii)  

as áreas significativas de incertezas 

consideradas na avaliação de sua re-

siliência climática x x  x 75% 

(iii)  

a capacidade da entidade de ajus-

tar/adaptar sua estratégia e modelo 

de negócios às mudanças climáticas 

(curto, médio e longo prazo) x x  x 75% 

22(b)  

Como e quando foi realizada a aná-

lise de cenários relacionados ao 

clima x    25% 

(i)  

Informações sobre os dados que a 

entidade utilizou x    25% 

(ii)  

As principais premissas adotadas 

pela entidade na análise x x  x 75% 

(iii)  

O período de reporte em que foi re-

alizada a análise de cenários relaci-

onados às mudanças climáticas x    25% 

Índice geral por empresa: 100% 71% 0% 52%  

 
Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

4.1. Análise Qualitativa - Riscos e oportunidades que poderiam afetar as perspectivas da 

entidade 

 

 Ao realizar a análise das informações divulgadas nos Relatórios de Sustentabilidade das 

referidas empresas, acerca dos riscos e oportunidades de transição energética, relacionados às 

mudanças climáticas, razoáveis de ocorrer, conclui-se que a Petrobras trouxe de maneira clara 

e objetiva através de uma tabela que dividiu seus riscos de transição em categorias (Mercado, 

Tecnológico, Regulatório, Legal e Reputacional), trazendo a descrição de cada uma delas, 

diante do horizonte de tempo especificado pela companhia, suprindo todas as exigências da 

nova norma. A maneira como as informações foram apresentadas em tabela facilita o 

entendimento do usuário. As oportunidades trazidas, como diversificação da receita, portfólio 
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de produtos e redução da exposição ao carbono, também cumprem os requisitos da norma, 

sendo relacionadas ao plano estratégico (2024 – 2028+) da empresa. Além disso, a entidade 

disponibilizou um link no Relatório de Sustentabilidade do intitulado “Caderno do Clima”, onde 

disponibilizou informações mais aprofundadas acerca dos riscos e oportunidades. 

 A PRIO trouxe seus riscos e oportunidades atendendo às exigências de maneira 

explicativa em tabela, destacando inclusive os respectivos impactos/retornos financeiros e 

custos do risco/oportunidade, o que otimiza a leitura e análise realizadas pelo usuário. 

 A 3R Petroleum não trouxe informações acerca dos riscos e oportunidades da transição 

energética para seu negócio. Foi justificado que a companhia ainda se encontra em fase de 

continuidade e avaliação de seu inventário de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) para, 

com base nesses dados, poder mapear os riscos e oportunidades relacionados ao tema. Apesar 

disso, pode-se considerar que está em conformidade com a NBC TDS 02, já que o item 11 da 

norma define que a entidade deve utilizar as informações razoáveis e verificáveis disponíveis 

na data do relatório, sem demasiado custo e esforço. 

 A Enauta trouxe as informações exigidas pela norma a parte do Relatório de 

Sustentabilidade, isto é, em um relatório exclusivo, intitulado “Plano de Transição Climática”. 

Trouxe seus riscos e oportunidades relacionados à transição para uma economia de baixo 

carbono de forma descritiva em tabela, porém houve uma fuga da exigência normativa quando 

classificou os horizontes de tempo apenas em “curto e longo prazo”, não levando em 

consideração o “médio prazo”. 

 

 

4.2. Análise Qualitativa -  Efeitos atuais e previstos dos riscos/oportunidades no modelo de 

negócios e cadeia de valor da entidade 

 

 Os efeitos relacionados aos riscos/oportunidades relacionados à transição energética 

foram apresentados pelas empresas Petrobras, PRIO e Enauta focados em seus modelos de 

negócios e cadeia de valor das entidades. Como mencionado anteriormente, a 3R Petroleum, 

atual Brava Energia S.A., não divulgou informações acerca dos riscos/oportunidades da 

transição energética para a companhia. 

 

4.3. Análise Qualitativa - Efeitos dos riscos/oportunidades na estratégia e tomada de decisões 

da entidade, incluindo informações sobre seu plano de transição relacionado às mudanças 

climáticas 

 

 Foi possível observar que a Petrobras disponibilizou informações completas 

relacionadas a este item, informando acerca do planejamento e esforços de resposta aos riscos 

e oportunidades, dos recursos que estão sendo disponibilizados, como por exemplo, o Programa 

Carbono Neutro com orçamento de 1,0 bilhão para o período de 2024-2028, que visa atender 

aos objetivos de descarbonização da companhia, além de comparativos com resultados e 

avanços obtidos em períodos anteriores. 

 No relatório divulgado pela PRIO, também é possível relacionar as exigências da norma 

NBC TDS 02 às informações divulgadas de resposta aos riscos e oportunidades relacionados à 

transição energética. Além disso, também foram publicadas as iniciativas através de 

investimentos em projetos para a redução da pegada de carbono do modelo de negócios atual 
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voltado aos combustíveis fósseis, ampliando a presença do gás natural, sem transicionar para 

as fontes de energia renováveis. 

 Da mesma maneira citada no item 1, apesar de haver algumas informações no Relatório 

de Sustentabilidade, a Enauta divulgou algumas das informações exigidas em um documento a 

parte, no “Plano de Transição Climática”. É importante ressaltar que existe um hiperlink de 

referência para que o usuário tenha acesso. Também foi possível observar uma tendência simi-

lar à da PRIO em relação ao aumento da participação do gás natural no portfólio de ativos como 

aliado no caminho para a transição energética, com a finalidade de proporcionar maior 

estabilidade para as empresas do setor de óleo e gás. 

 

4.4. Análise Qualitativa - Efeitos dos riscos/oportunidades no balanço patrimonial, 

demonstração do resultado e fluxos de caixa 

 

 A Petrobras divulgou as informações acerca dos possíveis efeitos dos riscos climáticos 

nas estimativas contábeis na Nota Explicativa número 5 de suas Demonstrações Financeiras, o 

que foi explicitado na seção de Resiliência Financeira do Relatório de Sustentabilidade. As 

estimativas foram, em sua maioria, determinadas com base no atual Plano Estratégico (PE) da 

empresa, sendo comparadas com os valores atuais presentes em suas demonstrações e os 

investimentos que ainda serão e estão sendo realizados, como os 15% do orçamento total de 

P&D em baixo carbono que estavam previstos já para o ano de 2024. Nas notas explicativas, 

além de uma breve explicação acerca dos riscos e oportunidades mapeados, a companhia trouxe 

estimativas contábeis do valor em uso nos testes de recuperabilidade de ativos, prazos e custos 

da mensuração da provisão para desmantelamento de áreas, “exportações futuras altamente 

prováveis” utilizadas na contabilidade de hedge de fluxo de caixa de exportação e vidas úteis 

dos ativos. Já o “Caderno do Clima”, trouxe também simulações de valor presente líquido do 

portfólio em comparação a alguns cenários, além de demonstrar como o CAPEX seria resiliente 

às previsões de preço do Brent. Os horizontes de tempo majoritariamente utilizados foram 

referidos em anos, e não com nomenclaturas de curto, médio e longo prazo. 

 No Relatório de Sustentabilidade da PRIO, observa-se que foram destacadas as 

informações acerca dos custos em projetos para reduzir as emissões de carbono e otimizar suas 

operações de exploração e produção de óleo e gás, em busca da diminuição dos impactos 

ambientais relacionados principalmente às mudanças climáticas. Ou seja, os riscos e 

oportunidades que afetaram o balanço patrimonial, demonstração de resultado e fluxos de caixa 

para o período de reporte, apesar de estarem relacionados à transição e à redução da taxa de 

emissão de GEE, não foram direcionados à produção de combustíveis não-fósseis, mas sim à 

adaptação e tentativa de mitigação dos impactos causados pelo modelo de negócios atual da 

companhia. Um exemplo foi o custo de US$ 2,1 milhões gastos em uma parada programada 

nas operações em maio/2023, que otimizou o aproveitamento de gás na operação do cluster 

Bravo. A companhia divulgou de forma bem organizada e clara suas previsões de impacto 

financeiro relacionadas a cenários hipotéticos de alteração no valor do Brent, possibilidade de 

taxação sobre a receita líquida de venda de óleo devido a novas regulações, diminuição de lucro 

líquido, aumento da demanda e receita de venda proveniente do gás natural e custos para 

implementação de projetos para novas oportunidades de produtos e serviços. associadas aos 

riscos e oportunidades de transição mapeados nos itens normativos avaliados anteriormente e 



  

Artigo completo 
De 03 a 05 de dezembro de 2025 

14 

classificados em curto, médio e longo prazo. Tratando de dados relacionados à transição ener-

gética, é importante ressaltar que houve dificuldade de identificação das informações 

quantitativas acerca do risco significativo de ajuste material nos valores contábeis de ativos e 

passivos nas demonstrações contábeis anuais do período seguinte e em como a entidade espera 

que seu balanço patrimonial mude no curto, médio e longo prazo. 

 As informações da Enauta divulgadas neste âmbito foram insuficientes para que o 

usuário entendesse os efeitos financeiros atuais e previstos provenientes da transição energética 

à empresa, devido à escassez de dados quantitativos. Porém, no documento de “Plano de 

Transição Climática”, é ressaltado que a organização está alinhando suas demonstrações 

financeiras de acordo com a aplicação do IFRS S2, ou seja, da NBC TDS 02. 

 Uma sugestão de melhoria para os próximos Relatórios de Sustentabilidade seria a 

sintetização das informações dos impactos dos riscos e oportunidades relacionados à transição 

energética no balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e fluxos de caixa 

em conformidade com a nova norma, de forma a facilitar também o entendimento do público 

interessado leigo em termos contábeis. 

 

4.5. Análise Qualitativa - Resiliência climática da estratégia da entidade e de seu modelo de 

negócios às mudanças, desenvolvimentos e incertezas 

 

 Foi observado que a Petrobras divulgou de forma clara e objetiva suas ações de resposta 

aos efeitos identificados que estão relacionados à transição energética em seu “Caderno do 

Clima”, que complementou o Relatório de Sustentabilidade, como observado durante toda esta 

análise. De maneira sucinta, esclareceu a capacidade que a companhia possui para adaptação 

de sua estratégia e modelo de negócio nos horizontes de tempo determinados pela empresa. 

Também é notório que foram divulgadas as informações acerca dos cenários relacionados ao 

clima em conformidade com a norma. 

 No Relatório de Sustentabilidade da PRIO, foi possível compreender a resiliência da 

entidade frente às incertezas trazidas pela transição energética. Já em relação à análise de 

cenários relacionados ao clima, é importante ressaltar que a empresa divulgou que no último 

ano foram iniciados os trabalhos que permitirão ter informações mais assertivas acerca dos 

impactos relacionados às mudanças climáticas no modelo de negócios, em conformidade com 

as recomendações do TCFD (Task Force on Climate-related Financial Disclosures) e com 

cenários reconhecidos pelo IPCC (Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas). 

 De forma parecida com a PRIO, as divulgações da Enauta permitiram que o usuário 

alcançasse uma conclusão acerca de sua capacidade de resiliência. As informações foram 

trazidas no documento  “Plano de Transição Climática”. Porém, destaca-se que o horizonte de 

tempo “médio prazo” não foi utilizado. Os cenários também não foram utilizados nas análises, 

mas foi citado que seu estabelecimento faz parte do Plano de Continuidade de Negócios e gestão 

estratégica de ativos. 

 

4.6. Análise Quantitativa 

 

 Para realizar as análises, a norma NBC TDS 02 foi dividida em 5 módulos, com os itens 

que trataram de: riscos e oportunidades que poderiam afetar as perspectivas da entidade, efeitos 

atuais e previstos dos riscos/oportunidades no modelo de negócios e cadeia de valor da entidade, 
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efeitos dos riscos/oportunidades na estratégia e tomada de decisões da entidade, incluindo 

informações sobre seu plano de transição relacionado às mudanças climáticas, efeitos dos 

riscos/oportunidades no balanço patrimonial, demonstração do resultado e fluxos de caixa e 

resiliência climática da estratégia da entidade e de seu modelo de negócios às mudanças, 

desenvolvimentos e incertezas 

 Levando em consideração os resultados evidenciados no Quadro 1, pode-se concluir 

que a empresa que divulgou suas informações acerca dos riscos de transição energética, que 

estão relacionados às mudanças climáticas, de forma mais adequada à norma NBC TDS 02 foi 

a Petrobras, que obteve porcentagem de 100% de cumprimento dos itens avaliados, tendo 

destaque entre as quatro que foram consideradas neste estudo.  Na sequência vieram PRIO com 

71% e Enauta com 52%. A 3R obteve 0% de resultado por não ter apresentado nenhuma 

informação acerca dos riscos e oportunidades que estão atrelados à transição energética. 

 Foi possível observar também que os módulos menos divulgados em conformidade à 

norma foram os relacionados às divulgações dos efeitos da transição energética nas 

demonstrações financeiras da companhia e informações relacionadas aos cenários utilizados 

para análise de resiliência climática, que tiveram alguns itens divulgados apenas pela Petrobras, 

obtendo apenas 25% de evidenciação. É fundamental destacar que esses dois módulos são 

fundamentais para a análise da sustentabilidade financeira da empresa diante dos impactos 

presentes e futuros de mudanças que afetam diretamente o modelo de negócios e a cadeia de 

valor da empresa. 

 Portanto, ao examinar os Relatórios de Sustentabilidade da amostra de entidades 

selecionada do setor de óleo e gás, é possível perceber que, apesar da regulamentação e 

obrigatoriedade a partir de 2026 para as empresas de capital aberto, a forma como as 

informações estão sendo divulgadas de acordo com a capacidade de cada empresa continua 

sendo um diferencial que destaca no mercado para os investidores as que se apresentam em 

maior conformidade com a nova norma, pois causam uma boa reputação de responsabilidade 

com seus impactos ao planeta Terra e à continuidade das futuras gerações. 

 

5. Conclusões 

 

 Diante da urgência de debate acerca das questões de transição energética e do seu 

impacto no setor de óleo e gás, assim como do papel da Contabilidade de acompanhar a 

evolução da sociedade, este estudo teve como objetivo principal analisar como as informações 

sobre estratégia para gerenciar os riscos e oportunidades da transição energética para o setor de 

óleo e gás no Brasil foram divulgadas em 2023 pelas empresas nacionais do setor, comparando 

com a obrigatoriedade do NBC TDS 02. 

 Sendo assim, foram verificados os Relatórios de Sustentabilidade do período de 2023 

de quatro empresas brasileiras de capital aberto de grande referência no setor de óleo e gás: 

Petrobras, PRIO, 3R Petroleum e Enauta (atuais Brava Energia S.A.). As informações 

levantadas de cada relatório foram as solicitadas nos itens 8 ao 22 da NBC TDS 02, os quais 

tratam do pilar de estratégia de resposta aos riscos e oportunidades da entidade a assuntos 

relacionados a mudanças climáticas, nesse caso especificamente a transição energética no setor. 

Ou seja, o estudo evidenciou como está sendo realizada a divulgação acerca de informações 

exigidas pela norma, como: riscos e oportunidades relacionados ao clima, modelo de negócios 
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e cadeia de valor, estratégia e tomada de decisões, balanço patrimonial, demonstração do 

resultado e fluxos de caixa e resiliência climática. 

 Nesse sentido foi possível observar que, apesar de a transição energética ser um assunto 

amplamente discutido na atualidade, ainda há necessidade de uma maior aderência do setor de 

óleo e gás a uma divulgação mais robusta e completa sobre a estratégia das entidades para 

gerenciar os riscos e oportunidades que englobam o tema, cumprindo as exigências da nova 

norma. Ainda que a maioria das empresas estudadas tenham tido a porcentagem de divulgação 

verificada acima dos 50%, com a Petrobrás em posição de destaque, em geral, concluiu-se que 

as atualizações das companhias em prol de um maior controle dos possíveis impactos trazidos 

pela transição ainda se dá de maneira emergente. 

 Ademais, levando-se em consideração complementar o estudo desse tema, apresenta-se 

como sugestão para pesquisas futuras, estudos sobre a transição energética justa, isto é, evitar 

agravar as desigualdades sociais durante o processo de descarbonização, e como essas 

informações vêm sendo divulgadas pelas empresas. 

 Destaca-se que a implementação do novo IFRS S2 e NBC TDS 02, juntamente com a 

pressão de divulgação que repercute na reputação das entidades diante dos investidores possam 

ser fatores primordiais que acelerem os avanços em direção à transição energética e à redução 

do impacto gerado pelas atividades do setor de petróleo e gás no clima, tendo em vista que a 

necessidade pelos combustíveis fósseis não se extinguirá por completo, mas será reduzida 

demasiadamente ao longo do tempo. Adicionalmente, com a obrigatoriedade dos IFRS S1 e S2 

no Brasil, a problemática da escassez de recortes suficientes para elaboração de indicadores 

ODS também poderá ser solucionada através do estabelecimento de métodos e métricas que 

mensuram a conformidade das companhias com as práticas ESG, ligados em paralelo aos 

pilares dos objetivos da ONU. 

 Novamente é notável a Contabilidade exercendo um importante papel de não somente 

acompanhar a evolução da humanidade, mas também de trazer benefícios para a sociedade ao 

impulsionar maiores mudanças. 
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